	CGRH/SPOA
	DIREITOS E VANTAGENS DOS SERVIDORES
	FOLHA

 / 


	  ASSUNTO

	ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO (ANUÊNIO)


	I - CARACTERIZAÇÃO

· A cada ano de serviço público efetivo o servidor tem direito ao adicional por tempo de serviço, à razão de 1% (um por cento) incidente sobre o vencimento, a partir do mês em que completar o ano.

· As ausências e afastamentos assegurados por lei serão considerados para a concessão do adicional. 

· Para efeito de concessão de anuênio, considera-se exclusivamente o tempo de efetivo exercício na Administração Pública Federal direta e indireta.

· A concessão será feita automaticamente pelo órgão em que o servidor estiver lotado, independentemente de requerimento. 

· Enquanto ocupante de cargo de Direção (DAS), o servidor perceberá os anuênios calculados sobre o valor do vencimento do cargo em comissão exercido, salvo se optar pela remuneração do cargo efetivo.

II - LEGISLAÇÃO APLICADA

· A partir de 5/7/96 com a emissão da Medida Provisória nº 1.480-19, DOU de 5.7.96 - O anuênio passou a ser qüinqüênio, esta MP foi convertida na Lei nº 9.527, de 10.12.97.

· Lei nº 9.624/98 (art. 6º) - resguarda o direito à percepção do anuênio aos servidores que, em 5 de julho de 1996, já tiverem adquirido, bem como o cômputo do tempo de serviço residual para concessão deste adicional.

· Medida Provisória nº 1.964/99, com o atual nº 2.225-45, de 4.9.2001, revogou o art. 67 da Lei nº 8.112/90, sendo respeitadas as situações constituídas até 8 de março de 1999.

· Ofício Circular n.º 36 SRH/MP, de 29.6.2001.

III - FORMULÁRIO

· Requerimento - Modelo I (MOD. CGRH - 011/2001).

IV - PROCEDIMENTO
ÓRGÃO/ÁREA

PASSO Nº

DESCRIÇÃO

Solicitante

01

Preenche o formulário “Requerimento Modelo I”, solicitando o benefício;

02

Providencia a formação de documento no protocolo da CGRH, com cópia autenticada da Certidão de Tempo de Serviço;

03

Encaminha o processo à Área de Cadastro/CGRH;

ÓRGÃO/ÁREA

PASSO Nº

DESCRIÇÃO

Área de Cadastro/CGRH

04

Recebe o documento;

05

Verifica se o solicitante tem direito ao benefício, com base no art. 6º da Lei nº 9.624/98;

Se o solicitante não tiver direito:

06

Informa ao interessado o indeferimento do pleito;

Se o solicitante tiver direito ao benefício:

07

Providencia a concessão e a publicação no Boletim de Pessoal - BP;

08

Envia cópia do BP à Área de Pagamento/CGRH e arquiva outra cópia nos assentamentos funcionais do servidor juntamente com a certidão anexada.
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